
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 330.762 - MG (2015/0175691-9)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : GENESIO TADEU DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : MONYSE HEREDIA CALDAS 
AGRAVADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. WRIT 
IMPETRADO CONTRA DECISÃO DE JUIZ MONOCRÁTICO. 
INCOMPETÊNCIA DESTA CORTE PARA APRECIAÇÃO DA MATÉRIA 
EM DEBATE, SOB PENA DE SE INCORRER EM INDEVIDA 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.  AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

– Consoante consignado no decisum agravado, é manifesta 
a incompetência desta deste Tribunal para análise do presente writ, afinal, 
na própria inicial é indicada como autoridade coatora o magistrado da 
Primeira Vara Cível/Criminal/VEP da Comarca de Conselheiro Pena. 
Ademais, na documentação que instrui o habeas corpus não foi juntada 
qualquer decisão prolatada pelo Tribunal de Justiça, mas sim a decisão 
que converteu o flagrante em prisão preventiva, proferida pelo juiz 
singular, o que indica que, de fato, a impetração ataca decisão de primeira 
instância, impedindo que esta Corte se manifeste acerca da matéria, sob 
pena de se incorrer em indevida supressão de instância.

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na 

conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Maria Thereza de Assis Moura e Sebastião Reis Júnior (Presidente) votaram 

com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz e Nefi 

Cordeiro. 

Brasília, 03 de setembro de 2015(Data do Julgamento).
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MINISTRO ERICSON MARANHO  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP) 

Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 330.762 - MG (2015/0175691-9)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : GENESIO TADEU DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : MONYSE HEREDIA CALDAS 
AGRAVADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP): 

Cuida-se de Agravo regimental interposto contra decisão da lavra do 

Ministro Presidente que declarou a incompetência deste Superior Tribunal de Justiça 

para processar o presente writ, determinando a remessa dos autos ao Tribunal de 

Justiça do Estado de Minas Gerais (fls. 122/123):

Trata-se de habeas corpus substitutivo, com pedido de 
liminar, impetrado em favor do paciente GENESIO TADEU DA SILVA contra 
decisão do Juízo de Direito da Comarca de Conselheiro Pena/MG que 
converteu a prisão em flagrante do paciente em preventiva (fl. 35/36 e-STJ).

O impetrante alega, em suma, ausência (i) de fundamentação 
da decisão que decretou a preventiva e (ii) dos requisitos do art. 312 do 
CPP. Requer a expedição de alvará de soltura. 

É o relatório.
Decido.
De plano, percebe-se a incompetência deste Tribunal 

Superior para análise do presente habeas corpus, por não se enquadrar 
nas hipótese previstas no art. 105, I, "c", da Constituição Federal.

Nesse sentido, destaco os seguintes precedentes:

"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. CAUSA ESPECIAL DE REDUÇÃO DA 
PENA. INAPLICÁVEL. DEDICAÇÃO À ATIVIDADE 
CRIMINOSA. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DO 
CONJUNTO PROBATÓRIO. PORTE ILEGAL DE ARMA. 
ART. 16, PARÁGRAFO ÚNICO, IV, DA LEI 10.826/03. 
ABOLITIO CRIMINIS TEMPORÁRIA NÃO VERIFICADA. 
ANÁLISE DE MATÉRIA NÃO DEBATIDA NA ORIGEM. 
OCORRÊNCIA DE SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.

[...]
4. Não se conhece de remédio heroico cuja matéria 

não se constituiu em objeto de decisão da Corte de Justiça 
Estadual, sob pena de indevida supressão de um dos graus 
de jurisdição.

5. A tese apresentada pela impetrante, de atipicidade 
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da conduta descrita no art. 16, parágrafo único, IV, da Lei nº 
10.826/03, sem a apreciação pela autoridade apontada como 
coatora, torna incompetente este Sodalício para examinar a 
aludida alegação, diante da indevida supressão de instância.

6. Ordem Denegada."
(HC 161.504/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Adilson 

Vieira Macabu - Desembargador Convocado do TJ/RJ, DJe 
de 2/8/2012).

"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
DOSIMETRIA. PENA-BASE. FIXAÇÃO ACIMA DO MÍNIMO. 
AVENTADA ILEGALIDADE. APELAÇÃO. EFEITO 
DEVOLUTIVO. MATÉRIA NÃO APRECIADA PELA CORTE 
ESTADUAL NO ACÓRDÃO  IMPUGNADO. AUSÊNCIA DE 
ATO COATOR. INCOMPETÊNCIA DO STJ. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. NÃO CONHECIMENTO DO WRIT NESSE 
PONTO.

[...]
2. Verificando-se que a Corte de origem não apreciou 

a questão relativa à aventada ilegalidade na aplicação da 
pena-base acima do mínimo, tendo em vista que sequer 
foram alvo de insurgência nas razões recursais ofertadas, 
inviável o conhecimento da impetração nesse ponto, dada a 
incompetência deste STJ para tanto, haja vista a ausência de 
ato coator sujeito a sua jurisdição, e também sob pena de 
indevida supressão de instância."

(HC 232.618/MS, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge 
Mussi, DJe de 20/6/2012).

Ante o exposto, com fundamento no art. 21, XIII, "k", do 
RISTJ, declaro a incompetência deste Superior Tribunal de Justiça para 
processar o presente writ e determino a remessa dos autos ao Tribunal de 
Justiça do Estado de Minas Gerais.

Publique-se. Intimem-se.

Alega o agravante que "o habeas corpus substitutivo teve apenas o 

condão de noticiar e demonstrar que o recorrente encontra-se com sua liberdade 

restringida de maneira ilegal" (fl. 142). Afirma que vários HC's foram impetrados no 

Tribunal de Justiça de Minas Gerais, tendo sido negada a ordem em todos. Assevera 

que no julgamento da apelação interposta, a Desembargadora não decidiu acerca da 

situação prisional do recorrente. 

Afirma, ainda, que o HC impetrado narra toda a ilegalidade sofrida pelo 

recorrente e que foi instruído com toda documentação necessária para demonstrar  a 

ilegalidade, motivo pelo qual foi formulado o pedido liminar.

Pleiteia a reconsideração da decisão, com a concessão da ordem de 
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ofício para que seja revogada a prisão preventiva, concedendo a liberdade provisória, 

com expedição de alvará de soltura em favor do recorrente. 

É o relatório.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 330.762 - MG (2015/0175691-9)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP) (Relator): 

A irresignação não merece acolhimento.

Consoante consignado no decisum agravado, é manifesta a 

incompetência desta deste Tribunal para análise do presente writ, afinal, na própria 

inicial é indicada como autoridade coatora o magistrado da Primeira Vara 

Cível/Criminal/VEP da Comarca de Conselheiro Pena. 

Ademais, na documentação que instrui o habeas corpus não foi juntada 

qualquer decisão prolatada pelo Tribunal de Justiça, mas sim a decisão que converteu o 

flagrante em prisão preventiva, proferida pelo juiz singular, o que indica que, de fato, a 

impetração ataca decisão de primeira instância, impedindo que esta Corte se manifeste 

acerca da matéria, sob pena de se incorrer em indevida supressão de instância.

A propósito: 

HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. CONDENAÇÃO CONFIRMADA EM SEDE DE 
APELAÇÃO. IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA DE RECURSO ESPECIAL. 
IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. APLICAÇÃO DA ATENUANTE DA 
CONFISSÃO ESPONTÂNEA. TEMA NÃO ENFRENTADO NA ORIGEM. 
COGNIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. CAUSA 
ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO. QUANTUM DE INCIDÊNCIA. ILEGALIDADE 
MANIFESTA. INEXISTÊNCIA.  NATUREZA, QUANTIDADE E DIVERSIDADE 
DAS DROGAS. REGIME DIVERSO DO FECHADO E SUBSTITUIÇÃO DA 
PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS. 
POSSIBILIDADE EM TESE. CASO CONCRETO. NATUREZA, 
QUANTIDADE E VARIEDADE DAS DROGAS. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. NÃO OCORRÊNCIA. NÃO CONHECIMENTO.

1. É imperiosa a necessidade de racionalização do emprego 
do habeas corpus, em prestígio ao âmbito de cognição da garantia 
constitucional, e, em louvor à lógica do sistema recursal. In casu, foi 
impetrada indevidamente a ordem como substitutiva de recurso especial.

2. O tema referente ao pleito de aplicação da atenuante da 
confissão espontânea não foi apreciado pelo Tribunal a quo, o que 
impede sua cognição por esta Corte, sob pena de indevida supressão de 
instância.

3. O estabelecimento do redutor na fração de 1/3 não se 
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mostrou, de modo flagrante, desarrazoado, dada a natureza, a quantidade 
e a diversidade das drogas apreendidas - 126,8 g de cocaína e 15,8 g de 
maconha - a atrair a incidência do art. 42 da Lei n.º 11.343/2006. O 
quantum de redução aplicado fica indene ao crivo do habeas corpus, pois é 
matéria que demanda revolvimento fático-probatório. Precedentes desta 
Corte e do Supremo Tribunal Federal.

4. Esta Corte, na esteira do posicionamento do Supremo 
Tribunal Federal, entende ser possível nas condenações por tráfico de 
drogas, em tese, a fixação de regime menos gravoso bem como a 
substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, sempre 
tendo em conta as particularidades do caso concreto.

5. É imperioso ter em linha de consideração os ditames 
norteadores do art. 42 da Lei n.º 11.343/06, no sentido de que o juiz "na 
fixação das penas, considerará, com preponderância sobre o previsto no 
art. 59 do Código Penal, a natureza e a quantidade da substância ou do 
produto, a personalidade e a conduta social do agente".

6. Devidamente fundamentada imposição do regime inicial 
fechado, bem como a negativa de substituição da pena privativa de 
liberdade por restritiva de direitos, em razão da natureza, da quantidade e 
da variedade das drogas apreendidas - 126,8 g de cocaína e 15,8 g de 
maconha -  (art. 42 da  Lei n.º 11.343/2006), não há constrangimento ilegal 
a ser sanado.

7. Habeas corpus não conhecido (HC 294.565/MS, Rel. 
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 
21/10/2014, DJe 04/11/2014).

RECURSO ORDINÁRIO CONSTITUCIONAL EM HABEAS 
CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. PEDIDO DE PROGRESSÃO DE REGIME 
INDEFERIDO PELO JUÍZO DAS EXECUÇÕES, SOB O FUNDAMENTO DE 
NÃO CUMPRIMENTO DO REQUISITO SUBJETIVO. IMPOSSIBILIDADE 
DESTA CORTE SUPERIOR APRECIAR DIRETAMENTE A LEGALIDADE DA 
DECISÃO DO MAGISTRADO SINGULAR, SOB PENA DE SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. WRIT ORIGINÁRIO NÃO CONHECIDO PELA INSTÂNCIA A 
QUO. CONCLUSÃO MOTIVADA NA EXISTÊNCIA DE RECURSO 
ESPECÍFICO PARA DISCUTIR O MÉRITO DA DECISÃO IMPUGNADA 
(AGRAVO EM EXECUÇÃO). ENTENDIMENTO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
EM CONSONÂNCIA COM O DESTA CORTE. HABEAS CORPUS: REMÉDIO 
CONSTITUCIONAL CABÍVEL APENAS PARA AVALIAÇÃO DE QUESTÕES 
MERAMENTE DE DIREITO, QUE NÃO DEMANDAM REAVALIAÇÃO DO 
CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE DE SE AFERIR A 
CONFIGURAÇÃO DO REQUISITO SUBJETIVO NA VIA DO REMÉDIO 
HERÓICO. NECESSIDADE DE EXAME APROFUNDADO DA PROVA. 
PRIMEIRO PEDIDO RECURSAL NÃO CONHECIDO. PEDIDO RECURSAL 
ALTERNATIVO DESPROVIDO.

1. Não apreciado o mérito de pedido formulado em 
mandamus impetrado perante o Tribunal a quo, não pode esta Corte 
Superior julgar diretamente tal matéria de fundo, sob pena de 
supressão de instância.

2. A via do habeas corpus é imprópria para aferição do 
requisito subjetivo para a progressão de regime e livramento condicional, 
devido à dilação probatória que se faz necessária em tais hipóteses.

Apenas quando se cuidam de questões meramente de direito 
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e que não demandam nenhuma incursão em matéria de fatos e provas não 
há óbice ao manejo do writ em face de atos proferidos na execução da 
pena.

3. Primeiro pedido (concessão per saltum de progressão de 
regime) não conhecido. Pretensão recursal alternativa (de que a Corte de 
Origem aprecie o mérito do mandamus) desprovida.

(RHC 34.576/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA 
TURMA, julgado em 27/03/2014, DJe 03/04/2014)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0175691-9 HC 330.762 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00091865520148130184  2014006853050001  91865520148130184

EM MESA JULGADO: 03/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. OSWALDO JOSÉ BARBOSA SILVA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MONYSE HEREDIA CALDAS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : GENESIO TADEU DA SILVA (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GENESIO TADEU DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : MONYSE HEREDIA CALDAS
AGRAVADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura e Sebastião Reis Júnior (Presidente) 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro.
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